
Folhas nã

EMPORIO 77 Processo Ào rl
Rublica n.

VEICULOS E CAMINHOES
Ao llmo Sr. Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitações do municípto
Alto Alegre do Pindaré. Estado do Maranhào
Pregào Eletrónico na U 7/2023
Proce sso Licitatório n' 202/2023/P MAAP/MA

RECURSO CONTRÂ A DESCLASSIFICACÃO DE PROPOSTA

EMPÓR|O 77 LTDA, pêssoâ juÍidica dê direito privado,
inscrita no CNPJ no í 3.430.7í 3/0001-37 e lrccrição Estadual n'12.5'10.582-
7, situada na Rodovia BR 3í6, n'2020, centro, Santa lnês/MA, CEP.
65.306-225, por sua repÍesentante legal infra assinado, tempestivamenle, vem,
com fulcro na alínea' b ", do inciso I, do art. 109, da Lei no 8666/93, à presença
de Vossa Senhoria, a Íim de apresentar as RAZÔES DE RECURSO, contra a
decisão dessa digna Comissão de Licitação que desclassiÍicou a recorrente e
classificou a proposta da Empresa RemrÍida EMPREENDIMENTOS
CARVALHO LTDA, o que faz declinando os motivos de seu inconformismo no
articulado a seguir.
DOS FÁIOS SUAJACENIES

Alendendo à convocação dessa municipalidade para o certame
licitacional supramencionado, veio a Recorrente dele participar com outras
licitantes, pelo que apresenlou proposta almejando ser contratada.

Sucede que, depois de ter sido habilitada no pleito, teve a sua
proposta desclâssiÍicada, sob a alegaçâo de que apresentou proposta
readequada para o lote único apenas através do sistema e ânexou a
composição analítica de custos, contudo, não indicou a fonte oÍicial de onde os
valores foram extraídos e não apresentou notas de prestação de serviços
compatívêis com o preço ofertado, emitidas em datas anteriores à sessáo
quem comprovâssem a possibilidade de exequibilidade dos serviços.

Ocorre que, tais assertivas encontram-se despidas de qualquer
veracidade ê, pelo próprio Íato, a aludida desclassificação aÍigura-se como ato
nitidamente ilegâ|, como à Írente Íicará demonstrado.

DA TESMPESTIVIDADE

Deriva este ato tempestivo sob a égide constitucional do
irrefutável direito dê pedir, garantido nos termos do art.50, inciso »«lV, alínêa
'a" da Constituição Federal que diz 'o direito dê petição aos Podêres
Públicos êm dêfesa dê direitos ou contra ilegalidade ou abuso de pode/ e

em consonância mm o art. 110 da Lei no 8.666/93, que regulamenta o
seguinte:

art. íío. Xa contâgêm dos Prazos
estabelecldos nê3tâ L€l' ercluh-sê-á o dlâ do

r-pàrlo zi l.Iol tmpório DisÍibuidora

cNPl n! 13.430.713/0001 37' lnscrição Estadual ís 12-5Lo.582-7

Sede: Rodovia Contoíno dâ BR 316, ne 2.020, centro, sente lôês/MA- c[P:65.306_225
rêbfone/WhãtsApp: (91) 98539_5102



inicio e incluiÍ-sê.á o do
con5ider.r-.àáo o§ diâ3 consêcutl
sxceto qu.ndo for explicatâmêntê

dê
ParágÍâto úílco. Só ae inlciâm ê vcncom
prazos Íoíorldos ncste aílgo êm dla
êxpedlenlo no órgáo ou í, entidãde.

Motivadamente e têmpestivamente nos termos do que consta
na ata, que estabelece o seguinte:

O riãzo párâ recúÉol no lroce3ao Íoi
dêínldo pe]o pre{oeiro prrâ 2306r:1023 à.
4{9r""",-;3:" lHÍ"i. 

dê contr'?"2áo Pá,"

Pelo Direito gârantido de pedir revisão processual pela
interposição de recurso administrativo pertinente é que materializaremos nesle
instrumento as razóes de fato e de direito pelas quais náo se deve persistir a
desclassificação da proposta de preços da empresa Empório 77, assim como
não deverá manter-se classiÍicada a proposta apresentada pela licitante
EMPREENDIMENTOS CARVALHO LTDA.

DAS Pir',ZOES DA REFORMA

A decisão sob comenlo, merece ser reformada, a Níorí poÍque
a proposta de preço da RecorÍente âtende plenamente os requisitos do edital.

Não merecem prospêrar os argumentos dê que a apresentação
de composiÉo de custos se dêu de forma incorreta, visto que â êmprêsa na
descriminação dê custos obedeceu êstritamente a regra editalícia, em especial
o subitem 6.1 e ss., que prescreve:

6.r. O liclt nio dêvcá.nútÍ 5üa ProPottt
mediiânte o Prcênchlm.nto, no alrta a
êletrônlcor do. 3egulntêa caltrpot:
6.í.t. Vâlor ünltá.lo ê tot l do itêm;
Êí.2. .rc.;
ôí.3. tabdc.ntêi
êí.4. D..crtçáo detalh.rla do oàJ.tol
contaíd,o â3 inÍonÍrçóai slmltrtraa à
ospeciÍicâçáo do Tsfitto de ReÍerancias

[iif lÍ;.,1i"ilJ?"1:,"31?1,","]' 
o modêro'

A proposta apresêntada utilizou como referência o ffilX do

edital, que possui forga disciplinadora, não havendo no mesmo qualquer

obrigatoriedade quanlo a indicaçáo da fonte oficial de onde os vâlores foram
extraídos.

Ora, é indigno pensar quê há iminente mnflito de exigância

editâlícia com o intuito dê dificultar o atêndimento aos próprios dispositivos
expressos, pêrmitindo interpretação nas máos da CPL, que por suâ vez busca
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correçáo das eventuais Íalhas, sem a alteíaÉo, contudo, do valor global
originalmente proposto, em c'onsonância, por exemplo, com os Acórdãos
254612015, 181112014 e 18712014, do Plenário do Tribunal de Contas dâ
União.

Esse é o entendimento do TCU:

^códao 
254ôl2oítTclr-Plenatlo-Rel. Iln.

^ndró 
dê G.rvâlho: Â êxlitôrcar de ettos

maiarlals ou dê ornlssõêa naa Plarilhâ3 de
cu3to3 a Díâ§;os das licitâílea náo €nseiá â
dorcls3rlfi caçáo antecipada da! rcspêctlvas
pÍopo.tâ., dêvêndo â 

^dmlnl§tÍaçãocontnat nlê ?êalizaÍ dlllgÓncl.5 lunto à3
llcltaniê. parã e deldd. conêç5o da3 falha.,
dêsdê quê náo sola altêrâdo o v.loÍ gtobâl
propodo. Cabê à lleltente auPortat o ônu5
dêcoÍrônle do 3eu êrrô, no craao dê e
Adrílnbirrçáo consldcTâr ôx.qsíYel a
pnopoalá agnaaantadâ.

Acóídao í Aí í/2ol,l"Plc6ádo-nê1. in.
Alguato thêÍman: ]{áo rêrtan.lo colíguradt
a lêráo à obtençào d. mellror pronosta, náo
s. confllura 3 nulidade ilo ato. Er]o no
prêonchlmeÍto da planilha do totm.gáo dê
pr6ço do llcltantê não con.lliul úoilvo
Bullclenta pâÍá a doscltli3líce§áo da
DTOpO3tar qúando â Dlalrllha pldêÍ 5êl
âiu.t.d. seú e n.rcêssidádê d. mâlo.ãçáo .lo
prêço oíEÉado. Acó,Ídáo í a7,2Oí il-Plênário-
R.l. Iln. valmiÍ Canpêlo: Ê t o..iriêl o
ap.ovellâme.to de propo.tt. cofrt e''o.
matêdâlr 3.návêis! que náo Prerudlcam o

::::.ri"*f ?"11i",::"i",?Jiil :i".::
pÍlnclplo3 dâ isonolriia e da Íâtoâbllldãde.

Oe se enfatizar que â planilha de custos e formação de preços

é um instrumento consagrado na prática das licitaÉês para a demonstraçáo
analítica da formaÉo dos preços unitários e global das propostas

apresentadas Por licitantes.

A partir da apresenlação dos pÍeços unitários, que somados
resultam no preço global proposto pelo licitante, a Administração contratante
tem mndições de ÍealizaÍ um iulgamento obietivo sobre a aceitabilidade e a
exequibilidade da proposta.

Com a abertura dos preços que compÓem o valor global da
proposta, permite-se então não apenas a análise do preço total apresentado
pelo licitante, mas também a veriÍicação de existência de custos unitários

suMimensionados ou superfaturâdos, bem como a obseÍváncia e adequaÉo
de alguns desses custos (aqueles dêcorrentes da mão de obra a ser
empregada no contrato, por exemplo) aos patamares impostos por normas

legais especíÍicas.

EMPoRto 77
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Não é incomum, no entanto, a omnência de pequ
equívocos na apresentâção das planilhas de pÍeços, o que sê de
considerável gÍau de complexidade destes documentos, somado ao
lâpso têmporal paÍa sua elaboração.

A respeito dêste tema, em decisão recentemente publicada,
proÍerida no Acórdão n" 274A2O'17-Pleúnq o TCU reafirmou seu
posicionamento pelâ oossibilidade de saneâmento da olanilha aoresentada.
desde oue os eouívocos não oreiudiouem a análise do valor qlobal e não
contemolem Drecos inexequíveis e alheios à realidade do mercado.

A ausência momentânea dêssâs composiçôes não constitui
embaraço intransponivel à análise pÍeliminar da economicidade das píopostas
orçãmentárias, motivo pelo quâl não se coaduna com o entendimento de que a
ausência da planilha de composiÉo de custos unitários, contêndo
detalhâmento de todos os custos e insumos para realizaÉo da prestação de
serviÇos objeto da presentê licitaçáo, incluindo gastos com manutenÉo dos
veículos e maquinas e seguro para o condutor e terceiros, além de
comprovação de aquisição dos referidos insumos através de notas Íiscãis,
conígurada no câso em análise, impeça o conhecimento dos custos e

dêscontos oÍeíados pelos licitantes, acarretando, consequentemente na
desclassiÍicâção da proposta readequada.

É impoÍtante sinalizar que a lei de licitaçôes, ao prever a
possibilidâde de ÍealizâÉo de diligências (art. 43, § 3o), expressamente vedou
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originalmente da proposta. Nesse sentido:

(..), XÍro câbe 5 inâbilatâçáo dc llcitâítê em
iauao de âua,êncla da lilonnaçôcs quê
possrm 3êÍ 3upridas por mêlo dê dlligência,
ÍãculLd! pêlo art 4:1, § 3", d. Lêl 8.666,/93,
do.d. quê râo result ln..ígáo dê
documêoto novo oú stÍotrtr a laonomia êrúrê

;t"j:S,.if**. (rcóÍd.o 2a73/2oí4 -

Como se sabe, em procedimentos licitatórios, por força do

artigo 70, § 2', ll da Lei n'8.666/93, é imperiosa a existência de um orçamento

detalhâdo por meio de planilhas em que haia a discriminaçáo dos custos

unitários do objeto licitado.

A planilha de custos Íunciona como parâmetÍo para que a

Adminislração efetue uma contratação segura e exequível. TamtÉm é

necessáía para se evitar problemas duÍante a execução dos contralos e

facilitar a análise da AdministraÉo Públicâ quando da ocorrência das

atterações contraluais, â exemplo do que ocone no reequilíbrio econômico

financeiro do contrâlo.

Todavia, é pacííca na jurisprudência do Tribunal dê Contas dâ
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Uniao +re a pt'anitná de cuslos e formâção de preços possui caráter aces+rio,
subsidiário, numa licitação em que o cÍitério de avaliaÉo das propostas é ô de
menor valor global. Por sua vez, preconiza o § 3" do ârtigo 43 da Lei n"
8.666/93, que é possível que a mmissão de licitaÉo ou autoridade superior.
em qualquer fâse da licitaÉo, promova diligência destinadâ a esclãrêcer ou a
complementaí a instruÇão do processo, vedada, contudo, a inclusão posterior

de documênto ou informaÉo que deveria constar originariamentê da proposta.

' TISC. Procêrso d" 0018382-42.2016-E-24.0000 (Acórdão) Des' Sérgio Roh€ío Besch Luz Julsâdo em 22ll I /201 6'

(nPor'o'/.'DA t rnPor'oD'rrrburdora

.Nor^er111o;/ll/0001 l/ r.t.f(aô Estadu.lns 12 510 582 7

No mesmo sentido. colhem-se decisões:

.AGRAVO DÉ II'STRUÍ*E ÍO. DIREITO
aDrllalsTRÂTlVO. LlClÍÂÇÂO. PLÂI{ILHA DE
cu3To6 E FOnÍ{AçÀO DE PiEçO.
CORRECÀO OÉ IRREGULÀRIDADE. VALOR DA
PROPOáÍA iÀO AÍINGIDO. AUSÉXCIA DE
PREJUIZO. PRlt{ClPlo Do FoRÍll^Lls lo
üODERADO. - O dêÍeímê.to dê úodlda
llrtilner êrn mandado de aelorança exlge a
Drêsoncâ dos ,squl.ttos do inoi.o lll do ,!L 7
dâ L.t ;' í2.016 i2oo9, cofl t3 Íetrâ|Y.. do §
?. - o êquryoêo constanle dã plarllha dê
cuslo3 e ÍôÍmagáo dê ptago não lntêí'ílü na
DToEollâ. nem cáusou Prciuizo à
iaritt"tstr,cl" o.r âo3 dêmtls llclttntes. '
ObreryâncÉ do pdnclDlo do Ío]mtllsmo
modêr.do. coí.ideÍando â krerl.tênêla de
irÍêoúlãrid.dê quê maculê s. cordlçóês dê
habilirâçáo dâ i pêtrant - AGR VO DE

trlsTRultllEl{To PROVIDO, DE PLAIO'.'.

Portanto, náo é catrível excluir propostas vantajosas ou

ootencialmente satisfatórias apenas por apresentarem defeitos irrelevantes ou

;;ã;; ; princípio oa isonomia' imporia tratamento de extremo rigor' A

isonomia não obriga adoção de Íormalismo inacionâl'

Não se pode perder de vista que a Íinalidade precípuâ da

licitacão é â escolha dâ contÍatação mais vantajosa para a Administração

;;LlI;;;, parà atingi-la, não podáo administrador âter-se à rigorismos Íormai§

exacerbâdos,, ponto de aÍastar possíveis interessados do ceÍtame' o que

limitaria a competição e, por conseguinte, rcdÚzina as opoÍtunidades de

escolha pâra a contratação.

No caso concrelo, as opções de realizar diligéncia parâ

oportunizar o saneamento dos vicios identifcados ou de desclassiÍicar

oiontamente o repÍesentante apresêntam, âmbas, pontos favoráveis ao

ãt""àir""iã oã. principios sob os quais se assentam, quais sejam os dâ busca

ã" .àrt'ái proiosta e o da vinculação ao instrum-ento 
.. 

convocatório'

,Àp"Jirár"i,tu. De Íorma oposta, as duas opçôes impõem limitaçôês aos

piiri"ipio. 
"onttrpo.tos, 

reduzindo seus espaços de abrangênciâ'

!44 CEPi6s.306-225
Àoo: l9L) 98s39_5102
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Assim, tendo em vista o câráter acessório das p

orçamentárias, harmonizando-se os princípios do julgamento objetivo b do
princípio da vinculação ao instrumento convocatório com a busca pela proposta
mais vantajosa e a nêcessidade de utilização do formalismo moderado,
entende-se possÍvêl a correção de erros Íormais e materiâis de fácil
constatação nas planilhas de custos, em todas as modalidâdes de licitação,
desde que não haja alteração do valor global da proposta e essa se mantenha
exequível.

lgualmente, resta induvidoso que a exigência de apresentaÉo
de notas de prestação de serviços compatíveis com o pÍeço oÍertado,
anleriores a sessão é irregular, posto que a comprovação de exequibilidade
dos preços ofêrtados na Íase de lances cria um ônus desnecessário àqueles
que estáo participando da licitação e que ainda não anemataram, que ainda
não negociaram sêus preços.

Correto seria que esse tipo de diligência somente ocorresse
dâqueles fornecedores que íoram arrematantes na fase de lances, aÍinal de
contas, o art. 39 do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, determina
que a âbertura da documentâçáo de habilitaçáo será exclusiva do licitanle
vencedor-

Ora, para efeito de comprovação da exequibilidade ou em caso
da necessidade de êsclarecimentos complemeniares, a Comissáo Permanente
de Licitação poderia ter efetuado diligência, na Íormâ do § 30 do art.43 da Lei

n'8.666, de 1993.

É dêscabida a solicitaçáo pelo Pregoeiro de documentos que

comprovem os preços, a exemplo de notas fiscais anteriores à sessâo, uma

vez que o licitante não tem essa obrigaçáo sequer na fase de habilitação, da
mesma forma entende-se ser indevida na fase de propostas, posto que o
Pregoeiro não pode obrigar que a Recorrentê lenha fornecido êxatamêntê os

objetos licitados nesse pregão.

É possível que a Recorrente faça â composiÉo dê preços,

indêpendentemênte de já ter fornecido os bens ou náo anteriormente, uma vez
que o licitante não pÍecisa ter estoque disponível dos produtos para o futuro
contÍato, o que pode ser adquirido somente após se sagrar vencedora no

contrato.

Na modalidade prêgão, que deve obrigatoriamente âdotar o
tipo de licitação de menor preço (e não o critério dê menor preço como previsto

na Lei no 10.520102), nos termos do inc. X do art. 4" da Lei invocada, o
píegoeiro deve examinar as propostas sob o aspecto formal (deÍinidos no

editàl), os prazos de fornecimento, as especiÍicações técnicas e os parâmetros

mínimos de desempenho e qualidade constantes do instrumento convocatório,
para decidir se o prêço não é superior âo Íixado pelo edital ou da estimativa

Empório 77 LTDA' Empório Dktribuidora

cNPi ne 13.430.71310001 37 lnscrição Enadualne 12.S1o-582 1

Sede: Rodoviâ Contorno dâ BR 316, na 2.020, Centro, Santã loê5/MA CEP;65.306'225
'relerone/WhateApp: {9r) 98539'51o2
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constante dos autos do processo em que transcrne a licitação ou, se o
inexequível , ou ainda, simbolico, inisório ou zerc, Íacê ao disposto no
ârt. 44 da Lei no 8.666/93.

e
odo

A Emenda Constitucional no 19 alterou a redação do art. 37 da
Constituição FedeÍal, elevando à categoÍia de princípio constitucional relativo à
Administraçáo Pública a êÍiciência, que tem influência direta nas contratações
públicas, partindo do dogma de que, respeitada a qualidâde técnica deÍinida no
instÍumento convocatório da licitaÉo, os prazos de execuÉo, de pagamento e
de validade de oferta, o menor preço deve prevalecer.

Nas contrataÇões de bens de natureza comum não se pode
desclassificar proposta que esteja mm preço inferioÍ ao fixado no edital ou da
estimativa constante do processo administrativo no qual transcorre a
contratação, salvo quando simbólim. irrisório ou zero.

Marçâl Justen Filho leciona:

.t áo .. aítgurr dêteÍ.áy.|, porém'
t âr3íoÍlnâ, cm rbaoluta â pÉ3únçào do § í1
3ê o p.Ékul.r Brd.t comFovât que 3uâ
propostã é €xequÍy.|, náo sê lhê poderá
lnterdit Í o êxêrElclô do dlrêito de âprcsêítâ
la. É inviável Drolbl, o E tedo dê ,rallrsl
contrâtaçáo v.nt.lo... A quê.táo é dê ítto,
náo de dirElto. lncombc o ôrüÉ d5 Drov. d.
.xoqribilid.dê .o paÉicular. Elta
cornDrova!áo podôrá íá.eÍ-ae êm Íâcô dâ
própÍiâ Admlnlltr.çâo, pl.heando-s. a
rêalizâçáo de dlllgência peÍa tanto.' (in

Comentádos à Lei de Licitâçõês ê ContÍstos
Administrativos, 14" Ed, Sáo Pâulo: Dialética, 20í0, p.

660).

Assim sendo, náo há justificâtiva plausivel para que esta
comissão ajâ de formâ inesponsável ê náo permita â demonstração de
exequibilidade da proposta pelâ Recorrente, impondo a Administração um dano
enoÍmê, dêsperdiçando os já tão escassos recuGos públicos destinados às
secrelarias municipais.

Como já dito alhures, a Comissão de LicitaÉo deveria
diligenciar para que a empresâ Remrrente, por intermédio de documentação
comprobatória, demonstre a viabilidade dê fomecer o objeto pelo preço
proposto no certame licitatório. Sobre a matéria:

Lo6 tênnos de lutl.prudêncla do TCU' nâo
cabê ao prêgoalto ou â comls-rão de llclt.çáo
dêcltrâÍ â inerêqulblladade d. propostâ da
licitã e, Ír.3 í.cuK.r .os paíIclpânter do
cGÍtalEê a poarlblladada de comptovaÍem .
êrequlõllldad. dâ3 tuâs p?oposta5. (Acórdão
ÍCU n'559/2009 - Pnmerrâ Câmaía).

Ainda, náo menos relevante, é ceÍto que a diligência não se

mpór1o Distribuido.ã
.lL':1..1? 51O 587 7
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trata de mera faculdade administrativa, constituindo propriamente um deveí
Comissâo, uma vez que o entendimento já se encontra consolidado
Tribunal de Contas da União, por meio da Súmula no 26212010:

O critério detinido no âí. 48, inciso U' § íi
elinêa5 'a' e t', da Lei n" 8.666193 cond.rz a
uma prêsünçáo relâtiva dê lnexoqulbilid.dê

Í:*:ff""i'"ã"X*"""#U'i'5:#,'Í# :
erêqulbilidâdê dâ suâ proposta. (gÍifo nosso).

Nâo é crível impor quê, por mero formalismo, a Administração
pague mais caro pãra adquirir o objeto liciiado, tendo o material ofertado
atendido às exigências do instrumento convocatório, âssim como a empresa
comprovado já ter vêndido o mesmo produto por preço semelhante e até por
preço inferior ao oÍertado. Ainda, resla evidente que a pÍoponente é
responsável por todo o ônus referenle ao foÍnecimento do bem, náo podendo
esta Comissão fuÍtar a Administraçáo do direito de adquirilo pelo valor
oÍertado.

Forçoso destacar que o caso trata, êm verdade, de conflito
entre principios de alçada constitucional, pois ao mesmo tempo há razão nas
alegações do maniÍestante acerca das possíveis ofensas mencionadas,
observa- se que a falta de oportunização ao representando poderia estaÍ
ferindo, igualmente, o princípio da busca pela pÍoposta mais vantarosa. lsso
porque, vale relembrar, â proposta do recorrente ofertou valor de RS

3.354.000,00 (três milhões, trezentos e cinquenta e qualro mil reais) ao passo
que o licitanlê que Íoi declarado vencêdoí ofertou lance de R$ 4.969.692,00
(quatro milhóes, novecêntos e sessenta e novê mil, seiscentos ê novenla e dois
Íeais), ou seja, um acÍéscimo de aproximadamente 50o/" (cinquênta por cento)
do valor ofertado pela Recorrente.

Ademais, corroborando o entendimento acima exposto, tem'se
que as normas que regem o processo licitatório devem(rão) sempre
interpretadas em íavor da ampliação da disputa entre os pãrticipantes, desde
que não comprometãm o interesse da Administração, a finalidade e a
segurânça da contratâção.

DOS PEDIDOS

Em face dos argumentos oÍa apresentados, enÍatizando a

obrigatoriedade de âtendimento âos princípios administrativos basilares de toda
e qualquer licitação, requeí a Recorrente:

a) Que a decisáo que declarou a proposta vencedora seja

rêvogada e a proposta da Recorrida seia desclâssiÍicada mantendo-se válido o
valor apresentado na ata de julgamento com a adiudicação' e homologação do

certame;

b) Que a recorridâ seja intimada para apresentaçáo de
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contraminuta no prazo legal;

c) Que caso a Comissão náo êntênda assim, que o processo
seja encaminhado a Autoridade Superior para apreciação.

Confia a Reconenle no senso dê justiça dessa Comissão de
Licitação, na capacitação técnica da equipe que a assessora, parâ o
rêstabelecimento da verdãdê dos fatos.

Nestes termos pede e espera defeÍimento

Santa Inês,/MA. 00:03.
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